[image: image2.png]censo

2000




INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

Coordenação Operacional dos Censos – COC

Projeto de Avaliação das Atividades de Planejamento e da Coleta

do Censo 2000

[image: image1.png]censo

2000




INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

Coordenação Operacional dos Censos – COC

Projeto de Avaliação das Atividades de Planejamento e da Coleta

do Censo 2000


SÍNTESE DAS AVALIAÇÕES DAS UNIDADES REGIONAIS

(Aspectos Positivos, Dificuldades Encontradas e Sugestões)

RELATÓRIO FINAL

Rio de Janeiro, fevereiro de 2002

SUMÁRIO










Página

1 Introdução










04

2 Descrição dos Trabalhos








04

3 Base Operacional e Geográfica
3.1 - Inventário e Aquisição de documentos





07

3.2 - Planejamento da Malha Setorial 2000





07

3.3 - Elaboração de Mapas








08

3.4 - Treinamento









09

3.5 - Preparo dos Instrumentos de Coleta






09

3.6 - Infra-estrutura









10

3.7 - Cadastro de Segmento de Logradouros





11
4 Informática
4.1 - Recebimento e Instalação dos Equipamentos




13

4.2 - Treinamento









13

4.3 - Suporte Técnico Interno ao IBGE






14

4.4 - Conexão EMBRATEL







14

4.5 - Suporte Técnico Externo ao IBGE






14

4.6 - Acesso às informações através do SIGC





15

4.7 - Modelo Conceitual do SIGC







15

4.8 - Utilização do PALM SIZE







15
5 Atividades Administrativas

5.1 - Processos Seletivos








17

5.2 - Quantitativo de pessoal







19

5.3 - Cadastramento e pagamento de pessoal no SAP




20

5.4 - Recursos Orçamentários e Financeiros





21

5.5 - Sistema de Suprimento de Fundos, Relacionamento Bancário e

Unidades Gestoras








22

5.6 - Infra-estrutura (Recursos materiais) para os Postos de Coleta;

Aquisição de veículos, Barcos, Helicóptero etc




23

5.7 - Suporte Administrativo recebido dos DEREs e das Unidades da Sede

24

5.8 - Treinamento de RH, Orçamentário/Financeiro e Recursos Materiais

25
6 Coleta

6.1 – Distribuição de Material







27

6.2 - Página da CTD na Intranet







28
6.3 - Modelos de instrumentos de coleta






28
6.4 - Aldeias indígenas: Aplicação do questionário da amostra



29

6.5 - Postos Informatizados








29

6.6 - Acompanhamento do SIGC







30

6.7 - Plano de Supervisão do Manual do Supervisor




31

6.8 - Acompanhamento da Coleta e Equipes Especiais




31

6.9 - Ações gerenciais implementadas pela CTD





32

6.10 - Cooperação de outros órgãos






32
7 Divulgação

7.1 - Divulgação: Campanha publicitária






34

7.2 - Comissões Censitárias Municipais






34
7.3 - Divulgação: Projeto Vamos Contar






36
7.4 - Divulgação: Atendimento 0800






36

7.5 - Divulgação: Revista Vou te contar






37

7.6 - Comunicação (Coordenação Geral de Comunicação)



37
8 Aspectos Gerais

8.1 - Encontros Regionais e Avaliação durante a Coleta




38

8.2 - Modelo de treinamento







38
8.3 - Orientações de trabalho







39

1. Introdução

Em março de 2001, foi elaborado sob responsabilidade da Coordenação Operacional dos Censos - COC, o Projeto de Avaliação das Atividades de Planejamento e de Coleta do Censo 2000.

Apreciado e aprovado pelos representantes indicados pelas Diretorias, o projeto foi apresentado à Comissão de Planejamento e Organização do Censo 2000 – CPO, em 04/05/2001.

O objetivo geral do projeto foi definido como o de avaliar a operacionalização das ações preparatórias e da coleta do Censo Demográfico 2000 e produzir informações que possibilitem o aperfeiçoamento do processo de trabalho das próximas pesquisas censitárias.

Assim, este relatório final apresenta o seu resultado, de tal forma que as Diretorias, Superintendências e Coordenações possam identificar os procedimentos corretos adotados antes e durante a operação censitária, bem como as dificuldades encontradas para sua implementação e as sugestões encaminhadas nos relatórios dos chefes das Unidades Regionais e nos questionários preenchidos pelos coordenadores: técnico, administrativo, de informática, de base operacional e de subárea, com vistas ao aperfeiçoamento dos trabalhos censitários.

Cabe observar que o mesmo é exaustivo na medida do possível, pois foram definidos diferentes temas, que são os seguintes: Base Operacional e Geográfica, Informática, Atividades Administrativas, Coleta, Divulgação e Aspectos Gerais, sendo que para cada tema foram destacados pelas Diretorias os assuntos mais relevantes.

Por último, é importante lembrar que para o entendimento completo do trabalho realizado é essencial que todos os volumes produzidos sejam lidos e analisados, pois só assim entende-se que serão alcançados plenamente os objetivos deste projeto.

2. Descrição dos Trabalhos

A principal diretriz do projeto foi adotar o enfoque participativo. Deste modo, o processo de avaliação buscou a participação dos servidores que atuaram diretamente nas funções gerenciais da operação censitária.

Para tornar isso possível, foram desenvolvidos questionários que, após o preenchimento pelos Coordenadores: técnico, administrativo, da BOG, de informática e de subárea, foram tabulados pela PR/COC e pelos representantes das Diretorias, e, posteriormente, encaminhados aos chefes das DIPEQs, DERes e DIGEOs.

Com base nas informações consolidadas, as unidades organizacionais da sede (Diretoria de Pesquisas, Diretoria Executiva, Diretoria de Informática, Diretoria de Geociências, Centro de Documentação e Disseminação de Informações e Coordenação Operacional dos Censos) elaboraram um relatório de avaliação sobre o Censo 2000.

Da mesma forma, os chefes das DIPEQs e DEREs, após a análise dos dados tabulados, receberam um roteiro contendo os assuntos que nortearam os debates durante o Encontro realizado com a participação de coordenadores e chefes das DIGEOs, visando a elaboração dos relatórios estaduais com base em suas anotações e nas informações obtidas nos questionários preenchidos pelos coordenadores de subárea.

O relatório enviado à PR/COC contém avaliações e sugestões, sobre os processos de trabalho, apresentadas de forma concisa e objetiva, para as diversas etapas de realização do Censo 2000, de modo que fiquem registrados os acertos e erros da operação censitária.

Para a conclusão dos trabalhos, foi realizada uma reunião de dois dias, no mês de dezembro de 2001, com a participação dos membros da Comissão de Planejamento e Organização do Censo 2000 - CPO - e os chefes dos DEREs, DIPEQs e DIGEOs, onde foram apresentadas as sugestões encaminhadas pelas Unidades Regionais e a avaliação final da CPO.

Francisco José Pereira, PR / COC (Coordenador)

Lana Lima Moreira, DE / CPS

Antônio José Oliveira, DI / DEATE / DICEN

Afonso Celso Calvo Rangel, DPE / CTD

Paulo César de Sousa Quinstlr, CDDI / DEATI

Carmen Zagari Machado, DGC / Coordenação

José Roberto Scorza, DIPEQ / RJ

Observação: Não seria possível realizar este projeto sem a colaboração de vários técnicos, em diversos municípios e funções, que atuaram, direta ou indiretamente, na concepção e na execução dos relatórios. Dessa forma, agradecemos a todos a cooperação e a dedicação pelo trabalho realizado.

Volumes produzidos:

1 Projeto de Avaliação das Atividades de Planejamento e de Coleta do Censo 2000 (elaborado na Coordenação Operacional dos Censos e aprovado pela Comissão de Planejamento e Organização do Censo 2000, em maio de 2001)

2 Relatório Consolidado de Avaliação da Base Operacional e Geográfica do Censo 2000 (volume 1)
3 Relatório Consolidado de Avaliação das Atividades Administrativas do Censo 2000 (volume 2)
4 Relatório Consolidado de Avaliação da Informática do Censo 2000 (volume 3)
5 Relatório Consolidado de Avaliação da Distribuição de Material e a Coleta do Censo 2000 (volume 4)
6 Relatório Consolidado de Avaliação da Divulgação e Comunicação do Censo 2000 (volume 5)
7 Relatório Consolidado de Avaliação dos Aspectos Gerais do Censo 2000(volume 6)
3. Base Operacional e Geográfica

3.1 - Inventário e Aquisição de documentos

Aspectos Positivos:

· A liberdade da DIPEQ na procura de parcerias.

· Todo o acervo cartográfico do IBGE e grande parte do DSG está armazenado em formato digital raster.

Dificuldades Encontradas:

· Na obtenção de mapeamento em escala cadastral.

· Para obtenção de legislação de perímetro urbano e de divisão intra-urbana.

· Falta de mapeamento topográfico em algumas áreas do país.

· A falta de conhecimento e de embasamento técnico, sobre os formatos CAD, DGN, DWG, MAPINFO, e outros para subsidiar as negociações.

· Os documentos convertidos, tanto do IBGE, quanto o de outros órgãos estavam desatualizados.

Sugestões:

· Contato mais efetivo do IBGE com as Prefeituras Municipais.

· Motivar os prefeitos para que elaborem leis de perímetro urbano.

· Assessoramento técnico na elaboração de memoriais descritivos de distritos, perímetros urbanos legais e da divisão intra-urbana.

· Atividade permanente de avaliação dos memoriais descritivos. 

· Questão de limites: fazer gestões sobre os órgãos competentes.

· Qualificar tecnicamente as DIPEQs para melhor condição de negociação.

3.2 - Planejamento da Malha Setorial 2000

Aspectos Positivos:

· Supervisão da DIGEO.

· A malha setorial planejada satisfatória para a coleta do Censo.

Dificuldades Encontradas:

· Pouca capacitação dos técnicos das agências de coleta. (50% das unidades)

· A composição das equipes com dois técnicos, por período de 10 dias, para atualização da área rural não atenderam as necessidades.

· Desatualização da folha topográfica. 

· Preenchimento do formulário GR-7.04 - campo Código de Formação do Setor.

· Descrição do perímetro do setor 2000, por falta de oportunidade de percorrer a área do setor e a desatualização do mapa.

· A instabilidade do SISCART.

· Não houve por parte da Coordenação Geral do CENSO, a preocupação de envolver diretamente a DIGEO neste processo.

Sugestões:

· Atualização cartográfica para um posterior planejamento da malha setorial.

· Promover a atualização sistemática no período intercensitário.

· Contratação de pessoal específico para as tarefas permanentes.

· A Coordenação deveria ser implementada tão logo houvesse o início dos trabalhos.

· Aquisição e distribuição de mais aparelhos e cartas.

· A participação da DIGEO deverá ser mais bem definida/planejada junto com a DIPEQ.

· A atualização para todos os municípios do Estado.

· A revisão de alguns setores rurais sub ou super dimensionados.

· Para os setores rurais dar maior suporte, pois é onde acontecem os maiores problemas.

· Melhorar a definição de setores urbanos próximos da situação rural.

· Envolvimento dos técnicos da rede de coleta nos trabalhos da base operacional e atualização cartográfica.

3.3 - Elaboração de Mapas

Aspectos Positivos:

· Implantação do Arquivo Gráfico Municipal (AGM).

· Aquisição de novos equipamentos de informática, inclusive GPS e Notebook

· Atualização com GPS para municípios com mais de 25000 habitantes.

· Produção de mapas digitais estatísticos, numa parceria DIGEO/DIPEQ/Unidades da Sede, produto de boa qualidade e de ótima apresentação.

· Maior organização dos instrumentos de coleta (a elaboração do mapa do setor e automação de impressão).

Dificuldades Encontradas:

· Pela falta de equipamento adequado foram adotadas medidas que, de certa forma, comprometeram a qualidade dos produtos cartográficos.

· A qualidade dos arquivos raster. Alguns arquivos apresentaram problemas relacionados ao georeferenciamento, defeitos talvez do próprio documento cartográfico que foi escaneado.

· Alto grau de desatualizarão das cartas topográficas e o pouco conhecimento dos técnicos em cartografia e de utilização do GPS.

· Falta de oportunidade para percorrer os setores da área rural.

· Deficiência na estrutura da DIPEQ.

· Não atualização de todos os mapas rurais dos municípios.

· Não permitiu uma revisão da descrição dos setores rurais. 

· Atraso na entrega dos mapas municipais digitais.

Sugestões:

· Maior envolvimento nas discussões sobre litígios e pendências da divisão política-administrativa de Estados, Municípios e Distritos.

· Que as agências sejam treinadas na metodologia de atualização de campo com GPS e alimentação do Banco de Dados GPS.

· Digitalização das plantas cadastrais através de restituição, tendo em vista que as plantas utilizadas para digitalização dos Mapas de Setores Urbanos 2000 – MSU (plantas cadastrais topográficas) apresentaram erros de geometria.

· Atribuir aos Coordenadores de subáreas a responsabilidade pela revisão do planejamento da BOG.

3.4 - Treinamento

Aspectos Positivos:

· Capacitação dos técnicos da supervisão de base operacional e parte da rede de coleta em cartografia básica e na utilização de GPS.

· Capacitação dos técnicos das URs e da sede na construção de mapas urbanos e rurais em meio digital.

Dificuldades Encontradas:

· A duração dos treinamentos foi na sua maioria insuficiente para assimilação dos conteúdos.

· O treinamento foi insuficiente causando dúvidas para o preenchimento dos campos: “Código de Formação do Setor” e “Estimativa de Domicílios”. 

Sugestões:

· Treinamento mais apurado do uso do GPS, para melhor utilização de todos os seus recursos.

· Treinar todos servidores do quadro da agência para fazer o trabalho da Base Operacional.

· Treinamento com duração de no mínimo uma semana, sendo o conteúdo programático desenvolvido de maneira prática, por área de supervisão, atendendo às realidades geo-sociais regionais.

· Revisão do formulário GR-7.04 em consonância com o manual de preenchimento.

· A abordagem do assunto Base Operacional, quando do treinamento da rede de coleta, bem como dos ACM/ACS e Recenseadores, ao invés de ser ao final do treinamento, que fosse no início do mesmo, tendo em vista que a operação censitária começa pelo reconhecimento do território.

3.5 - Preparo dos Instrumentos de Coleta

Aspectos Positivos:

· A informatização do sistema BOG, onde se podia acessar a qualquer momento as descrições de setores assim como os mapas dos setores facilitaram bastante a montagem dos instrumentos de coleta.

· Houve padronização na apresentação dos mapas de setores rurais e urbanos e descrições dos perímetros dos setores.

· A Base Operacional foi de fundamental importância para a execução do CD 2000, em que pese algumas falhas observadas nos documentos cartográficos, quer nos MMEs, quer nos MLEs.

Dificuldades Encontradas:

· O atraso no envio de mapas municipais digitais estatísticos (MMDEs) e de mapas digitais de setores rurais (MDSR´s) causou problemas na compatibilização entre mapas e descrições.

· Qualidade insatisfatória nos setores dos municípios abaixo de 25.000 habitantes, por falta de atualização em campo.

· A causa principal de entraves no processo de coleta foi a desatualização dos croquis e das descrições dos perímetros de setores

· Limites de setores com linhas imaginárias, ocasionando assim as invasões.

· As alterações feitas nos mapas, pelos supervisores, antes do início da coleta de campo, não constavam do mapa da caderneta do setor entregue aos recenseadores.

· Não foi possível o acompanhamento do Coordenador de Base Operacional, aos supervisores durante a atualização em campo.

· O trabalho de atualização realizado pela DIGEO, não apareceu nos mapas digilitalizados, levando os croquis colocados nas cadernetas serem poucos utilizados, o que salvou foram os croquis antigos e desatualizados que acompanharam as cadernetas.

Sugestões:

· Os mapas deveriam chegar aos municípios com antecedência mínima de um mês, em relação ao começo dos treinamentos, para que o ACM e os supervisores, com orientações do Coordenador de Subárea, percorressem os setores e verificassem as incorreções.

· Que seja feita uma melhora nos limites dos setores e que as Agências sejam supridas com equipamento GPS, inclusive com treinamento de pessoal, para que os problemas surgidos sejam mais rapidamente solucionados.

· Necessidade de um mapa com escala menor e com mais elementos naturais.

· Os mapas rurais (MMEs), utilizados no Censo, deveriam ser mais práticos, ou seja, constar apenas as principais convenções para não dificultarem os trabalhos de campo (deslocamento) dos recenseadores.

3.6 - Infra-estrutura

Aspectos Positivos:

· Pela primeira vez, foi dada à BASEOP toda a infra-estrutura necessária à realização do trabalho. Devendo-se, entretanto, estender às Agências a aquisição de equipamentos de informática ligados à rede e GPSs.

· A modernização de equipamentos e colocação de alguns onde não havia nenhum.

· A contratação de Auxiliares de Mapeamento Censitário em tempo hábil. Foram essenciais e fundamentais em todas as etapas do projeto.

· A qualidade técnica do pessoal contratado.

Dificuldades Encontradas:

· Atraso na liberação de recursos.

· O período de permanência do pessoal contratado para a base operacional foi insuficiente, o que impossibilitou um melhor trabalho de atualização.

· Suspensão de recursos materiais no 2º semestre de 1998.

· Quantitativo de pessoal insuficiente nas agências com maior carga de trabalho.

· Falta de comunicação em rede.

Sugestões:

· Distribuição dos recursos materiais atendendo ao cronograma das atividades, principalmente as de campo.

· Continuar com a contratação antecipada de ACM e ACS, para o reconhecimento de setores e atualização dos mesmos (CADLOG).

· Adquirir GPS para Agências e, continuar em 2001 atualizando os municípios que não foram contemplados antes da realização do Censo 2000.

· Redimensionamento do espaço físico e dos equipamentos e instalação da rede de transmissão de dados da Base Operacional.

· Que os próximos contratos de pessoal para a realização das tarefas da base operacional tenham um término de pelo menos 30 dias após o início dos trabalhos de coleta, ou que o cronograma das atividades da base termine efetivamente 60 dias antes do início da coleta.

· Dar condições para que os técnicos envolvidos nos trabalhos possam ir a campo com tempo suficiente para atualizar e enriquecer os mapas.

· A atualização cartográfica poderia ser feita juntamente com as pesquisas estatísticas se houvesse liberação de recursos para diária e transporte.

3.7 - Cadastro de Segmento de Logradouros

Aspectos Positivos:

· A contratação antecipada dos supervisores para este levantamento foi decisiva para sua realização.

· Permitiu aos supervisores o reconhecimento de sua área de trabalho antes da coleta.

· Contribuiu para evitar a evasão / invasão de setores e confirmação da estimativa de domicílios.

· Atualização do mapa da caderneta do setor antes do início da coleta, embora a qualidade das atualizações não tenha seguido um padrão desejável.

· Verificação da descrição do setor.

· Atualização do arquivo gráfico digital pela da Coordenação da BOG.

Dificuldades Encontradas:

· Desde sua montagem até sua operação em campo por motivo da falta de identificação nos logradouros tais como: ruas sem nome, sem CEP e sem numeração legal.

· Dificuldades iniciais quanto às questões conceituais, mas que foram dirimidas.

· Em tirar as informações das cadernetas dos setores da Contagem de População 96, pois estavam apagadas, causando prejuízos na identificação dos números das residências nos logradouros.

· Por conta da legislação urbana desatualizada em algumas prefeituras municipais e da inexistência em outras.

· Falta de alocação de recursos para o desenvolvimento das atividades.

· O curto espaço de tempo destinado para sua atualização comprometeu sua qualidade.

· Os conceitos apresentados com redação confusa, originando dupla interpretação.

· O pessoal que atuou no CADLOG não estava totalmente preparado, pois faltaram instruções. O CADLOG de vários setores chegou com atraso, alguns com o Censo em andamento.

Sugestões:

· Que seja operacionalizado para todos os municípios do estado, para melhor conhecimento da área e estimativa de domicílios por setor.

· Viabilizar a subdivisão dos setores superdimensionados. 

· Por ser de fundamental importância, o CADLOG deveria ter um treinamento mais estruturado e um prazo mais adequado, inclusive para consertar as imperfeições antes do início da coleta.

· Poderia ter dado maior contribuição, se fosse pedido no formulário o número de domicílios por segmento, o que facilitaria a supervisão após a coleta.

· Deveria haver duas etapas no que se refere ao trabalho do CADLOG: uma antes de iniciar o trabalho de campo (coleta), sendo realizado pelos supervisores, que serviria para se conhecer os setores (sua área), antecipando os possíveis problemas existentes, e numa segunda etapa, durante a supervisão, este mesmo supervisor iria fazer a atualização, acompanhando a listagem feita pelo recenseador, terminando o trabalho com o fechamento da caderneta.

· O CADLOG, para melhor apoio aos trabalhos de coleta, deveria ter a contratação dos ACMs e ACSs com maior antecedência e maior prazo para os trabalhos de campo e atualizações.

4. Informática

4.1 - Recebimento e Instalação dos Equipamentos

Aspectos Positivos:

· Distribuição e instalação feita sem problemas pelos técnicos das Coordenações de Informática na maioria das DIPEQs.

· Os técnicos ficaram estimulados com os novos equipamentos.

· Os equipamentos vieram com configuração atualizada e atenderam às necessidades do Censo.

Dificuldades Encontradas:

· Problemas na configuração em algumas UFs, pois não foram configurados para a conexão da rede telefônica.
· Reposição de tinta das impressoras.

· Faltou treinamento adequado.
· Atraso na distribuição em algumas UFs. Conseqüências pelo atraso:

1. Atraso na atualização dos sistemas SAPCAD e SIGC.

2. Sobrecarga de trabalho, tais como: treinamento técnico da coleta, distribuição de material e início da coleta.
3. Custos elevados.

4. Deslocamentos de técnicos para solução dos problemas.

Sugestões:

· Aquisição dos Postos Informatizados com maior antecedência.

· Testar e configurar na DIPEQ todos equipamentos antes de enviar as agências.
4.2 - Treinamento

Aspectos Positivos:

· Ampliou o conhecimento de informática das Agências.

Dificuldades Encontradas:

· Os treinamentos não atenderam completamente as necessidades do trabalho do CENSO. Deveria haver um maior aprofundamento na área de redes – conexões, sistemas operacionais, entendimento geral do Censo 2000 e pagamento do pessoal censitário.

· Treinamento básico de informática repassado para as unidades ocorreu quando não tínhamos os equipamentos de informática.

· Manuais de usuário com excesso de termos técnicos, dificultando a interpretação.

Sugestões:

· Seja destinado maior período para treinamento, devendo o mesmo ocorrer com a devida antecedência.

· Treinamentos com maior ênfase na prática e dentro da realidade das agências.

· Viabilizar treinamento contando com a instalação do sistema e dos equipamentos.

· Priorizar que a empresa contratada para fornecimento dos equipamentos que possuam um suporte de assistência técnica e manutenção descentralizados.

4.3 – Suporte Técnico Interno ao IBGE

Aspectos Positivos:

· Suporte da DI para as Unidades Regionais foi bom.

· Destaca-se a relevância na alternativa criada pela DI em deixar um equipamento reserva no Setor de Informática.

Dificuldades Encontradas:

· Suporte das URs para as agências e postos informatizados deixou a desejar por falta de pessoal.

· A estrutura censitária para a área de informática não atendeu à demanda das maiores unidades
Sugestão:

· Contratar pessoal específico para dar suporte à Coordenação de Informática, de preferência descentralizada.

4.4 - Conexão EMBRATEL

Aspectos Positivos:

· Ligação das agências à rede do IBGE.

Dificuldades Encontradas:

· Os problemas que encontramos estavam relacionados com senhas inválidas, login inválido e congestionamento no 0800 da Embratel (linha ocupada - A conexão com a EMBRATEL foi de péssima qualidade).

· Problemas em alguns postos informatizados.

· Lentidão no acesso dos sistemas SAP e SIGC.

Sugestões:

· A conexão deverá ser testada com antecedência mínima de 60 dias antes do início da coleta.

· Disponibilização do acesso ao sistema 24horas/dia.

· Utilizar acesso EMBRATEL desde o início.

· Utilizar outras opções de comunicação mais eficientes (RDSI, acesso dedicado, etc.).

· Utilizar pólos para concentrar e otimizar agências próximas.

4.5 – Suporte Técnico Externo ao IBGE

Aspectos Positivos:

· O suporte técnico recebido da Embratel foi considerado bom pela maioria das unidades.

Dificuldades Encontradas:

· O suporte técnico recebido das empresas de assistência técnica apresentou problemas para quase todas as unidades.

· Demora na reposição de peças.

· Reduzido número de técnicos para atender às demandas.

· O suporte técnico recebido das concessionárias da telefonia razoável.

Sugestões:

· Definir nas contratações de equipamentos, obrigações de suporte no interior.

· Disponibilizar equipamentos de reserva, próximos às agências (Pólos).

· Definir prazos e multas para serviços técnicos de manutenção.

4.6 – Acesso às informações através do SIGC

Aspectos Positivos:

· Introdução de um sistema de informações automatizadas e em tempo real na rede do IBGE.

· Permitiu o acompanhamento e gerenciamento da coleta de forma prática e rápida.

Dificuldades Encontradas:

· Os acessos às informações só foram prejudicados devido à qualidade das linhas telefônicas.

· Principal problema identificado pelos Coordenação de Subárea: Liberação dos setores para pagamento.
Sugestões:
· Vincular a matrícula ao nome do recenseador.

· Nos postos de coleta não informatizados deveriam constar os nomes dos municípios.

· Verificar a possibilidade de acesso ao SIGC também pela Internet.

4.7 - Modelo Conceitual do SIGC

Aspectos Positivos:

· O sistema foi perfeito, embora o manuseio só tenha sido conhecido plenamente na fase final.

· Possibilitou a antecipação de problemas.

· Permitiu avaliação e comparabilidade do desempenho dos serviços das agências.

Dificuldades Encontradas:

· Faltou treinamento adequado à extensão e recursos disponíveis no SIGC.

Sugestão:

· Adotar o sistema para as demais pesquisas do IBGE.

4.8 – Utilização do PALM SIZE

Aspectos Positivos:

· Agilidade na captura de dados.

· Introduziu a tecnologia de coletor portátil.

Dificuldades Encontradas:

· Pouco utilizado.

· Resistência dos servidores em utilizar o equipamento.

· Falta de tempo para o treinamento.

· Dificuldade no manuseio do equipamento.

· O uso do Palm Top tornou-se difícil devido à necessidade de se carregar à bateria constantemente em municípios que não dispunham de energia elétrica 24 horas por dia.
Sugestão:

· Realizar treinamento teórico e prático para utilização do mesmo.

5. Atividades Administrativas

5.1 - Processos Seletivos

Aspectos Positivos:

· A realização dos testes seletivos para ACM/ACS e Recenseador em momentos distintos.

· O conteúdo do edital foi bom (para algumas URs).

· A realização do teste seletivo no município de residência e de atuação dos candidatos e a eficiência e agilidade de todo o processo de seleção.

· Participação dos Correios - Locais de inscrições específicos para áreas especiais, favelas, facilitando a coleta, pois proporcionou que pessoas da própria comunidade prestassem serviço.

Dificuldades Encontradas:

· O material para contratação (fichas de cadastro, envelopes e as caixas do material administrativo) chegou com atraso às DIPEQs.

· No processo de recrutamento, criticamos a atuação da ECT que mostrou pouco empenho na divulgação do processo, bem como dificultou nossa ação quando divulgou resultados antes das datas pré-estabelecidas.
· Período de inscrição inadequado.
· Desconhecimento do contrato efetuado pelo IBGE com os Correios, inviabilizando qualquer cobrança nas atitudes tomadas por ele.
· Faltou organização na documentação encaminhada; os comprovantes não foram emitidos; não houve listagem de freqüência gerada pelo sistema; os malotes de provas não correspondiam às salas especificadas no visor.
· Correios - Cabe ressaltar que as falhas ocorridas em 1996, permaneceram na questão da capacitação dos agentes em dar informações aos candidatos, bem como passar para DIPEQ/Unidade Regional o quantitativo de inscritos por município para subsidiar relatórios para Coordenação Geral do Concurso.
· Manual de Inscrição - Um grande número de Agências dos Correios segurou esse material, ou por falha de comunicação central do correio ou por conta própria, motivando assim uma série de reclamações no dia e após a realização da prova.
· Identificamos que a falta de comunicação em edital de Processo Seletivo sobre as verbas rescisórias a que faz jus o recenseador, ocasiona constantes reapresentações dos pagamentos vencidos junto às instituições bancárias.
· Os cartazes de todos os processos seletivos tiveram excelente qualidade, porém o tamanho em padrão maior do que o espaço disponível nos ônibus (vidro atrás do motorista) inviabilizou a melhor forma de divulgação.
· As Agências dos Correios não utilizavam procedimentos uniformes, dependia do contato do pessoal do IBGE e, principalmente, da boa vontade daqueles agentes, visto que diziam desconhecer suas atribuições ou que determinadas solicitações nossas não teriam sido contratadas, ficando-nos à mercê de atitudes pessoais.
Sugestões:
· É fundamental a contratação de uma empresa especializada para realização de um concurso nas dimensões das contratações para os CENSOS, pois assegura a credibilidade do IBGE e a segurança para o grupo gerencial da UR.
· O período de inscrição de cinco dias em alguns municípios foi suficiente, porém em outros foi insatisfatório e deveria ter sido de dez dias.
· Deverá ser reduzido o quantitativo de formulários utilizados na contratação de pessoal, facilitando todo o processo.
· Na parte referente à documentação para a contratação, que conste a necessidade de apresentação do atestado médico (custeado pelo candidato), não se caracterizando como exame médico (em todos os editais).
· Enfatizar, com referência ao ACS, a necessidade de verificar e informar ao recenseador sobre a qualidade do material coletado, imediatamente no momento da recepção do material, para evitar que haja expectativas de percepção de valores, no futuro, devido a material sem a qualidade exigida.
· Que a divulgação dos benefícios, tipo auxílio-transporte ou ajuda de custo seja definida criteriosamente, a fim de serem evitadas adoções de procedimentos diversos dos estipulados no edital.
· Deverá constar que os pagamentos dos setores somente serão efetuados após a crítica (detalhada) do material, pelos supervisores.
· A escolha do ACM deverá ser determinada após o treinamento técnico e não somente pelo resultado do teste seletivo.
· Constar no edital, claramente, os impedimentos legais para a contratação, como acumulação de cargos, empregos e funções etc.
· O PSS deve ser realizado por empresa especializada na etapa de execução

· Edital específico para a contratação de ACAs.

· Escolha do Setor - O recenseador deverá optar pela inscrição em área urbana ou rural, só sendo possível a mudança de situação da escolha do setor após esgotamento da listagem de classificação. A escolha de setor deverá obedecer ao desempenho do Teste Final do treinamento.
· Permissão ao candidato de se inscrever em qualquer Agência do Correio, do Território Nacional, indicando o município onde deseja realizar seu trabalho.
· Disponibilizar na ocasião do concurso de ACAs às vagas para os postos de coleta, ou efetuar concurso para ACA na ocasião da contratação do pessoal para os postos de coleta.
· Isenção de taxa de inscrição dentro destas áreas especiais.
· Constar no edital que, no treinamento dos recenseadores, haverá um horário (período) a ser cumprido (exemplo, de 09:00 as 12:00 e de 13: 30 as 17:00 h).
· Constar no edital que, durante o trabalho específico da coleta, o recenseador deverá atingir uma porcentagem de rendimento mínima em cada semana trabalhada, sob pena de o não cumprimento, o seu imediato desligamento.
· Para os Postos de Coleta, contratação antecipada dos ACAs e manutenção até o final das atividades administrativas.

· Redução do valor da taxa de inscrição (principalmente nos municípios menores).

· Melhor divulgação quanto ao valor a ser pago por setor, deixando claro que a remuneração dependerá da produção, do tamanho do setor (unidades domiciliares) e da disponibilidade de tempo para conclusão dos trabalhos.
· Detalhar melhor no edital, os impedimentos legais para a contratação e formas de pagamento.

· Ampliar a divulgação dos PSSs, inclusive o período de inscrição.

· Criar uma função no SAPCAD que permita a emissão de contratos e termos aditivos.
· Em relação à contratação de recenseadores, mais especificamente a contratação para os setores rurais, assentamentos rurais e aldeias indígenas, é muito importante que seja avaliada uma forma de contratação de pessoa da região, por possuírem maior facilidade de deslocamento e acesso dentro destas áreas.
· O período de contração deveria ter sido: ACM de 01 de maio a 15 de dezembro de 2000, ACS de 01 de junho a 15 de dezembro de 2000 e ACS administrativo de 01 de maio a 31 de dezembro de 2000.

5.2 - Quantitativo de pessoal

Aspectos Positivos:

· O pessoal temporário atendeu a demanda da operação censitária, tanto no quantitativo quanto na qualidade. Ressalva-se, que na rede de agências faltou melhor gerenciamento para que os ACAs desempenhassem as suas atribuições com a eficiência devida.

· A alocação de pessoal administrativo nas Agências e Postos de Coleta Informatizados.

Dificuldades Encontradas:
· Quadro insuficiente (servidores efetivos).

· Quadro Temporário: O quantitativo atendeu as necessidades dos trabalhos. A qualificação foi boa. A duração do contrato foi insatisfatória.
Sugestões

· O pessoal administrativo nas subáreas deve permanecer até dezembro para o fechamento da documentação e o pagamento dos recenseadores.
· Avaliamos ser o momento da Direção do IBGE avaliar a reposição do Quadro Permanente, que estará totalmente desfalcado para o próximo CD ou mesmo para Contagem Populacional, devido a não renovação do Quadro Permanente.
· O nº de vagas de pessoal administrativo, definido pela Administração Central para cada UR, deverá ser previamente analisado pela Unidade Regional, através das Coordenações Técnica e Administrativa, em conjunto com os Coordenadores de Subárea, considerando a necessidade do trabalho, carência de pessoal do quadro permanente e distribuição geográfica, com a antecedência necessária para constar no Edital.
· Quadro temporário: melhorar a proporcionalidade ACS x Recenseador (1/5).

· Dinamizar a contratação de servidores efetivos: níveis superior e médio

· O pessoal administrativo para as Agências, tem que ser contratado por um período mínimo de 12 (doze) meses.
5.3 - Cadastramento e pagamento de pessoal no SAP

Aspectos Positivos:

· A descentralização do cadastramento no SAP mostrou-se adequada, tendo em vista que os manuais eram de fácil assimilação. Conseguimos reduzir o tempo para o pagamento dos recenseadores (em comparação a 1996), para em média entre 10 e 20 dias do término da coleta, sendo este prazo muito bom, considerando-se as etapas de supervisão e liberação.
· O Sistema SAPPAG funcionou normalmente, facilitando em muito todo o processo de pagamento.
· Todos os pagamentos de ajuda de custos para transportes e para áreas de difícil acesso foram feitos em tempo hábil e o sistema funcionou a contento.
Dificuldades Encontradas:

· Deficiências na comunicação (não tínhamos Notes nas sedes de Subárea) entre os chefes de subárea e a administração local na ocasião que eram feitos pedidos de alterações de nomes dos recenseadores, alterações de valores das taxas globais dos setores, alterações nos valores de ajuda de custos etc.
· Problemas com o SAPCAD nos postos informatizados do interior, por razão do sistema só aceitar cadastramento on-line.

· O cadastramento do pessoal foi centralizado no setor de administração da DIPEQ (Região Norte).
· Faltou o sistema disponibilizar relatórios de contratados, admitidos ou desligados, o que dificultou o nosso trabalho de acompanhamento. Além disso, quando verificado pagamento indevido a recenseador (erro de matrícula e outros), o sistema não permitia o acerto, o que foi ajustado apenas três meses após a conclusão da coleta. Um outro problema do sistema foi o atraso do acerto do sistema para o cálculo de rescisão contratual, liberado apenas no mês de dezembro, quando já estavam todos os setores concluídos.
· Houve casos de setores que foram paralisados por desistência dos recenseadores e não foram lançados no sistema. Esses setores receberam novos recenseadores para realizar a conclusão da coleta. E por esse equívoco, o pagamento integral saiu para o primeiro recenseador, sendo corrigido posteriormente.
· Cerca de 80% foram pagos através do SAPPAG (esse percentual varia de UR para UR), porém por falta de Agências bancárias e pela urgência da contratação do meio de transporte, alguns pagamentos foram feitos com suprimento de fundos.
· Falta de flexibilidade gerencial para solucionar problemas em relação ao pagamento de setores (SIGC e SAP), nas áreas.
· O contrato do IBGE com o Banco do Brasil, que inicialmente pagava com prazo de 24 horas, passou para 72 horas, porque o Banco descobriu que o contrato permitia essa abertura, provocando com isso, mais irritação dos contratados.
Sugestões:
· Melhoria da qualidade da entrada de dados quando do cadastramento do recenseador no setor.

· O relatório de consistência acusando falhas no sistema de pagamento deve ser emitido diretamente ao Coordenador de subárea.
· Deveria existir um mecanismo no sistema para permitir os acertos de pagamento diretamente ao coordenador para que o mesmo faça de imediato as correções. A Coordenadoria Administrativa Estadual deveria ter autonomia para esses acertos.
· Quanto à operacionalização do SAPPAG/MENSALISTA, cujo processamento foi efetuado pelo DERE/NE2, surgiram muitos problemas, ou seja, pagamento a maior e a menor, descontos indevidos, depósitos em conta bancária trocadas, etc. Por tudo isso, sugere-se que o pagamento de mensalista fique a cargo das respectivas DIPEQs.
· Estudar a possibilidade dos sistemas SIGC e SAP cruzarem as matrículas informadas, de modo que o SIGC não aceite a digitação da matrícula incorreta no momento da liberação do setor para pagamento.
· Que o sistema possibilite o preenchimento dos documentos administrativos (contratos, prorrogações, desligamentos, etc.), cuja base de dados seja o banco de dados do SAPCAD, previamente alimentado, gerando com isso redução dos trabalhos manuais, índices de erros e maior produtividade e qualidade.
· O SAPPAG e o SAPCAD deverão oferecer relatórios gerenciais, como: contratados por cargo, lotação, data de contratação, término de contrato (inclusive motivo); setores já pagos, identificando o favorecido, data da emissão da folha e do crédito na conta bancária e outros a serem discutidos/analisados juntamente com a COC/CRH, em época apropriada.
· Rever integralmente a sistemática de pagamento de ajuda de custo treinamento, seja através de depósito em conta corrente do candidato, fazendo constar este procedimento em Edital, seja através da emissão de boleto bancário para saque.
5.4 - Recursos Orçamentários e Financeiros

Aspectos Positivos:

· A forma de acompanhamento e informação da COC, através do Notes, facilitou sobremaneira a requisição dos recursos, que digamos de passagem, foram suficientes e estavam disponíveis nas horas das necessidades.

· Não tivemos problemas para o recebimento dos recursos orçamentários/financeiros, visto que realizávamos a programação prévia, conforme era solicitado pela COC. Tendo trabalhado dessa forma durante todo o período de realização do Censo 2000.
Dificuldades Encontradas:

· Na fase inicial quando precisávamos dar um impulso forte na coleta os recursos disponibilizados eram insuficientes.

· Diárias: Houve rapidez na liberação das diárias nos primeiros meses, tendo em vista a previsão; entretanto já no mês de novembro tivemos atraso quanto ao ressarcimento por falta de repasse dos recursos.
Sugestões
· Previsão orçamentária para o deslocamento, dentro da área de jurisdição, dos Auxiliares Administrativos Temporários, liberando os Coordenadores para suas atividades técnicas.

· Que os recursos orçamentários/financeiros sejam disponibilizados desde o início do ano de realização dos Censos em todas as modalidades de despesas. E que seja dada autonomia para aquisição local de alguns materiais visando agilizar o desenvolvimento dos trabalhos.
5.5 - Sistema de Suprimento de Fundos, Relacionamento Bancário e Unidades Gestoras

Aspectos Positivos:

· Apesar de ter sido utilizado pela primeira vez no Censo Demográfico 2000, o Sistema de Suprimento de Fundos muito contribuiu para a agilização dos pagamentos da operação censitária.

· O bom relacionamento mantido com o Banco do Brasil colaborou para que as transações bancárias ocorressem com normalidade. (maioria das URs)

· O relacionamento entre Unidade Gestora e DE foi excelente, conseqüentemente houve uma boa qualidade no desenvolvimento das atividades administrativas.
Dificuldades Encontradas:

· Na nossa região (Norte) onde a maioria dos municípios é desprovida de bancos, o valor estipulado para cada subárea de dois suprimentos de R$10.000,00 para atender às vezes até quatro municípios, foi inviável, pois aumentou o número de deslocamento, aumentando os custos com transporte já que torna necessário o retorno do subárea mais vezes a sede para tentar conseguir recursos.

· A indefinição da forma de pagamento dos recenseadores provocou algumas atitudes por parte de gerentes, tais como exigência de abertura de conta com ônus para os recenseadores, fato que foi comunicado e resolvido posteriormente.
Sugestões:
· Concessão de suprimento de fundos mensais para os Coordenadores de área em valores suficientes para atender às necessidades.

· Manter o procedimento de concessão de suprimento de fundos adotado. Ou seja, administração dos recursos sob a responsabilidade do Coordenador de Área.

· Que o setor responsável informe imediatamente ao suprido, principalmente aquele responsável por mais de um suprimento de fundos, quando for identificado qualquer erro de procedimento na comprovação das despesas, evitando assim que este fique muito tempo sem recursos.

· A ajuda de custo para setores rurais deve ser negociada no decorrer da coleta ficando limitada a um teto por subárea. O coordenador de subárea gerencia a sua utilização.

· Há necessidade de padronizar o fornecimento de cartões magnéticos para as contas de suprimento de fundos, já que viabilizaria um controle de maior eficiência aos técnicos que recebem esse tipo de concessão, evitando-se também ao suprido carregar altos valores.
5.6 - Infra-estrutura (Recursos materiais) para os Postos de Coleta; Aquisição de veículos, Barcos, Helicóptero etc

Aspectos Positivos:

· Para os itens aquisição, locação ou cessão de veículos não houve atraso e transcorreu tudo conforme o previsto.
Dificuldades Encontradas:

· Houve atraso na aquisição dos móveis por conta da falta de autorização da CRM/PG.

· A infra-estrutura foi à parte mais difícil, primeiro porque os subáreas tinham que recorrer aos órgãos municipais e estaduais, e isso dependia de boa vontade das autoridades locais. Quando se conseguia o local para funcionar o posto, não tinha mobiliário. O sistema adotado pelo IBGE para locação foi muito burocrático isso não funciona. Quanto à cessão de veículos e barcos não aconteceu em nosso estado. Foi feito afretamento desses meios de transportes para recenseadores, e com muita dificuldade, preços muito altos devido o consumo de combustíveis e o período de campanha política, onde a maioria dos barcos estava em poder dos candidatos.

· As forças armadas dificultaram um pouco a colaboração, ou seja, faltou um pouco mais de disposição.

· Em alguns municípios o posto de coleta funcionou em locais cedidos pelas Prefeituras Municipais. Esses locais não possuíam uma infra-estrutura mínima, como cadeiras, mesas, máquinas de calcular e telefone. Tivemos que deslocar da DIPEQ para esses locais. Além disso, nos postos localizados em salas nas prefeituras, tivemos problemas de incompatibilidade de horários, pois essas funcionam no horário de 7:30 as 13:30.

· Os postos de coleta não tiveram recursos para aquisição de material de consumo, limpeza e manutenção do local. Em muitos postos esses recursos foram cedidos pelos próprios técnicos.

· Identificamos Postos instalados com compartilhamento de utilização dos espaços, alguns dentro de bibliotecas ou outros espaços comuns nas escolas, forçando a adoção de medidas emergenciais para assegurar a guarda e inviolabilidade do material coletado.

· Identificamos algumas inadequações entre o tipo de veículo versus atividade desenvolvida e tipo de veículo versus terrenos acidentados.
Sugestões
· É fundamental que sejam antecipadas as contratações e aquisições dos recursos essenciais à montagem dos Postos de Coleta e demais unidades.

· Evitar os carros a álcool na Região Norte.

· Locação de bens móveis (mesas, cadeiras, estantes etc.) que atendam as necessidades básicas de cada posto de coleta, onde não for conseguida a cessão, ou ainda, quando nenhuma das hipóteses anteriores for possível, aquisições por parte do IBGE, do mínimo necessário para que o posto funcione normalmente.

· A existência de uma Lei Federal específica que determine às Prefeituras a obrigatoriedade de cessão do local e infra-estrutura adequada para o Posto de Coleta, evitando-se a ingerência política.

· A inclusão no orçamento de suporte financeiro para a infra-estrutura.

· Fornecimento de água nos Postos.

· Fornecimento de aparelhos celulares aos Coordenadores de Área.

· Que seja concedida autonomia para que a Unidade Regional possa firmar contratos de imóveis sem a necessidade de tramitação do processo pela CRM/PGE, e que seja orçado verba específica para locação de veículos e mobiliário, com uma antecedência, que permita que a operação de coleta tenha início com os postos já adequadamente instalados.

· Evitar falhas absurdas como a falta do crachá para todos os contratados durante a coleta

· O convênio com as Forças Armadas em 2000 foi muito bom, porém, não estavam preparados, não sabiam de que forma poderiam ajudar e a proposta para o próximo censo que o convênio seja novamente feito, mas os recursos que sejam geridos pelo IBGE.
5.7 - Suporte Administrativo recebido dos DEREs e das Unidades da Sede

Aspectos Positivos:

· O suporte administrativo da Sede e do DERE foi muito bom, sempre fomos atendidos dentro do possível. (Para maioria das URs)

· Há muito tempo, utilizamos o sistema de diárias desenvolvido no DERE/SE2 e acreditamos que ele cumpriu a sua função sem problemas. (Na avaliação de algumas URs)

· As estruturas censitárias relacionadas aos valores, distribuição e período de vigência das funções atenderam as necessidades. (Para a maioria das URs)

Dificuldades Encontradas:

· Tivemos dificuldades com relação ao apoio da área dos recursos materiais, pois as nossas dúvidas/consultas nunca foram atendidas/solucionadas.
· O sistema de diárias atrapalhou devido o processo de autorização adotado para quem passasse de 20 diárias no mês. (Região Norte)
· Durante a coleta do Censo é necessária que decisões sejam tomadas de imediato e geralmente requer o deslocamento de funcionários, principalmente para locais de difícil acesso e de comunicação, e esse período entre a solicitação e a disponibilidade das diárias na conta do servidor, provocou transtorno e atraso na coleta de alguns municípios.
Sugestões:
· Deve ser criado um Sistema único gerenciado pela CRH com suporte da DI.

· Incluir na estrutura censitária a função do Coordenador de Área Administrativo, que teria a responsabilidade de gerenciar toda a atividade dos Postos de Coleta da respectiva área, além de dar suporte aos Agentes Administrativos.
· Extinção da Coordenação de Área.

· Inclusão de assistente administrativo para o Coordenador de Subárea, que passaria a se chamar Área.

· Sugerimos ainda, que seja verificada junto ao Congresso Nacional a possibilidade de aprovar uma Lei específica flexibilizando a utilização dos recursos censitários, com o objetivo de simplificar as contratações de pessoal, serviços e aquisições de material.
· Sistema especial de concessão de ajuda de custo para os deslocamentos na Região Metropolitana.
· Necessidade de adequação no sistema de diárias para que os dados cadastrais dos “ACM” e “ACS”, constantes do banco de dados do SAPCAD, possam ser importados para o sistema de pagamento de diárias, automaticamente, eliminando, inclusive, o retrabalho da digitação destes dados.
· Antes da definição da estrutura deverá ser criado um grupo de trabalho que se responsabilize pelo planejamento do Censo nas UFs.
· Aumento no quantitativo de Subáreas.
· Gratificações: julgamos também necessário um ajuste nas gratificações censitárias, considerando a grande carga de trabalho imposta neste período.
· Criação do cargo de Coordenador Estadual do Censo.
· O número de setores que compõem a subárea deverá ser entorno de 250 domicílios
5.8 - Treinamento de RH, Orçamentário/Financeiro e Recursos Materiais

Aspectos Positivos:

· A etapa de Treinamento de Recursos Humanos, durante o Censo 2.000, contou dentre outros pontos positivos, com uma Coordenação de Treinamento, entretanto, deve-se levar em consideração que faltou um treinamento específico para a mencionada Coordenação, além de uma infra-estrutura mais cuidada (sala/arquivos/mesas/ micro).

· A centralização do treinamento no Rio de Janeiro foi de grande valia para elucidar as dúvidas comuns existentes entre o pessoal das UFs.

Dificuldades Encontradas:

· O treinamento repassado aos subáreas não atendeu a expectativa deixando muitas dúvidas no preenchimento de determinados documentos nos procedimentos para aquisição de material e recursos.

· O treinamento dos mensalistas ocorreu sem problemas, porém em sua maioria se revelaram inaptos a repasses ou tiveram dificuldades em assimilar os conceitos de forma correta.

· Quanto aos recenseadores, da lista inicial de convocados aproveitamos para campo menos de 50 %, nos obrigando a manter equipes de treinamentos permanentes o que ocasionou muito desgastes e falta de supervisores para a tarefa específica.

· A carga horária foi insatisfatória para atender todos os temas do treinamento. O conteúdo programático dos temas foi bom, enquanto a oportunidade do treinamento para o tema material deixou a desejar.

· No que diz respeito especificamente aos treinamentos administrativos, eles acabaram acontecendo um tanto tardiamente (Recursos Humanos, Orçamentários/Financeiros). Quanto à área de materiais, o único treinamento realizado foi o de “Gerenciamento de Compras e Serviços”, no ano de 1999, não tendo havido reciclagem para atender às atividades do Censo 2000, embora houvesse necessidade pela complexidade e a enorme demanda de contratações, licitações, compras e serviços realizados no ano passado.

· Já com referência aos demais treinamentos, do ACM/ACS, bem como o do Recenseador, o material chegou com atraso bastante significativo.

Sugestões
· Planejamento de um treinamento centralizado, prático e técnico, para todos os contratados administrativos dos postos informatizados, objetivando o conhecimento prévio das rotinas.

· Maior período e antecedência em todos os treinamentos referentes à parte administrativa (orçamentário, financeiro e recursos humanos), em especial ao Contador contratado.
· O treinamento em todos os níveis deveria ser aplicado por técnico do IBGE ou convênio com as Universidades. O treinamento do recenseador deveria dar maior ênfase na prática e ser realizado no local de atuação.
6. Coleta

6.1 – Distribuição de Material (realizada pelo Centro de Documentação e Disseminação de Informações – CDDI)

Aspectos Positivos:

· A proposta de distribuição diretamente para as Agências do IBGE.

· Material bem acondicionado.

Dificuldades Encontradas:

· Falta de informação sobre a entrega do material.

· Não cumprimento dos prazos.

· Itinerários mal definidos.

· Custo elevado.

· Má identificação das caixas.

· Desgaste institucional.

· Sérios problemas para fazer o material chegar até os postos.
· Foram encaminhados de forma fracionada, ou seja, encaminhavam-se apenas parte do material.
· Os meios de transporte utilizados (barcos) que em determinados municípios se gasta em média de oito dias para se chegar ao destino.
· Faltou estrutura nas agências para a distribuição do material de coleta, pois não houve planejamento para transportes e nem recursos financeiros disponíveis para tal finalidade.
Sugestões:

· 30 dias de antecedência para recebimento do material (treinamento e coleta) e que sejam disponibilizados recursos para sua distribuição.
· Não utilizar siglas das UFs nas caixas.

· Cada unidade deverá definir a estratégia de distribuição em seu estado.

· Que essa entrega seja feita diretamente aos correios de cada município, e nunca diretamente as agências ou sede de subárea (Região Norte).
· Consideramos que o ideal é mandar todo o material para a capital Belém e nós nos responsabilizaremos pela distribuição (Pará).
· Nas embalagens desse material deve vir indicando, para maior controle, o quantitativo do material (questionários, caderneta de setor, etc.) e o material remetido, assim como também o nome do município receptor. Não constar nas guias apenas caixas (pequenas, médias e grandes).
· Criar uma central de atendimento nas URs.
· Envolver as coordenações estaduais no planejamento e revisão de distribuição do material
· Dar competência às URs para a aquisição de bolsas, crachás, lapiseiras, borrachas etc., minimizando tempo e custos financeiros com sua distribuição.
· Na agenda do supervisor devem constar itens específicos para controle e distribuição do material.
6.2 - Página da CTD na Intranet

Aspectos Positivos:

· Servir perfeitamente para o gerenciamento, pois facilitou a tomada de decisões e estabeleceu estratégias de cobertura de campo.
· Compartilhamento de informações de forma simultânea em todos os níveis, independente da estrutura hierárquica (Regiões Sul e Sudeste).
Dificuldades Encontradas:

· A defasagem das informações da Página em relação ao SIGC. Não houve uma divulgação adequada, treinamento e nem a sua implantação com a devida antecedência.

· Sua consulta só era possível na capital. Muito distante de quem de fato necessitava desse quadro que eram os coordenadores de subárea. (Regiões Norte e Nordeste).
Sugestões:

· Que se possibilite a consulta aos postos informatizados.

· Que se estabeleçam níveis para consulta.

· Atualização simultânea Página CTD/SIGC.

· Maior agilidade nas respostas das consultas técnicas.
6.3 - Modelos de instrumentos de coleta

Aspectos Positivos:

· Conteúdo técnico, clareza e objetividade de excelente qualidade; Cores e contrastes de impressão muito bons.
· De uma maneira geral os instrumentos foram muitos bons, ressalva para: Folha de Coleta (tamanho) e Código de barra (mancha).

· O manual do recenseador estava muito bom, bastante claro e numa linguagem ao nível exigido.
· Os comandos inseridos nos questionários, só vieram a facilitar o seu preenchimento.
Dificuldades Encontradas:

· Em algumas situações houve resistência e até mesmo recusa, por parte do informante, em prestar informações devido ao uso do grafite, no entanto, este fato não causou impacto na coleta.

· Houve uma certa resistência por parte do informante em assinar com caneta, o questionário preenchido com grafite.

· Tivemos problemas com os questionários da amostra que apresentaram defeitos em seus códigos de barra. Assim que detectamos este fato tiramos o material de circulação.
· As cadernetas com os mapas dos setores deixaram a desejar; descrição errada e mapas rurais e urbanos totalmente desatualizados, o espelho do setor não ajudou aos supervisores.
· Tamanho da Folha de Coleta superdimensionado e inadequado para o tamanho das pastas (em alguns estados).
· Códigos de barra mancham facilmente.
· As dificuldades técnicas concentraram-se no preenchimento dos quesitos de OCUPAÇÃO e ATIVIDADE e nos temas concernentes à MIGRAÇÃO e ESCOLARIDADE, sendo este último devido às reformas do ensino.
Sugestões:

· Que a futura Comissão Consultiva avalie a adequação dos questionários à nova realidade social. Exemplo: Relação familiar, Informações do Responsável e Cor/Raça.

· Poderia-se pensar em uma forma de melhor localizar as pessoas dentro do questionário da amostra, tal o questionário da PNAD.
· Mudança no layout em relação aos espaços das colunas, que são insuficientes para alguns registros como o nome do responsável pelo domicílio e exagerado para outros, que necessitam de poucos registros.
· Folha de Coleta – incluir duas colunas para constar os números dos questionários, que facilitará sobremaneira as atividades de fechamento dos setores por parte dos supervisores, bem como o acompanhamento através deste formulário.

· Caderneta do Setor - como mais de 50% dos setores necessitam de folhas de continuação, e a reprodução desse material não é tão simples, seria ideal que já fosse produzida e encaminhada juntamente com o material de coleta.
6.4 - Aldeias indígenas: Aplicação do questionário da amostra

Aspectos Positivos:

· Pela própria situação de urbanização das aldeias indígenas, os questionários da amostra foram preenchidos sem maiores dificuldades (exceto Região Norte).
Dificuldades Encontradas:

· As aldeias indígenas não se apresentam de forma homogênea, assim como existem aldeias que ainda preservam hábitos bastante primitivos, existem também aldeias com um certo grau de desenvolvimento. As dificuldades que existem para coleta nas aldeias indígenas estão ligadas ao deslocamento e contato onde o apoio dos técnicos da FUNAI é indispensável.
· Incompatível com a realidade dos aldeamentos indígenas (Região Norte).

Sugestões:

· Abandonar a amostra e aplicar o suplemento (idem para os presídios).

· A utilização de questionário básico seria mais coerente, ou um censo específico para levantamento de dados sócio econômicos dos indígenas (Região Norte).
6.5 - Postos Informatizados

Aspectos Positivos:

· A informatização dos postos representou um grande avanço na qualidade e controle dos trabalhos do CD2000.
· Grande avanço tecnológico, proporcionando maior agilidade no gerenciamento e na troca de informações, sobretudo na entrada de dados.
Dificuldades Encontradas:

· Treinamento deficiente.

· Problemas de conexão.

· Atraso no Cronograma referente à instalação de equipamentos.

· Um impacto negativo identificado e solucionado a contento foi à escassez de locais cedidos que não apresentavam as condições de segurança exigida.
Sugestões:

· Ampliar o quantitativo de postos informatizados.

· Alterar o sistema, de via modem, para instalação da rede do IBGE nas Agências.

· Melhorar a qualidade dos equipamentos.

· Imediata instalação de linha exclusiva para acesso

6.6 - Acompanhamento do SIGC

Aspectos Positivos:

· O sistema como gerenciamento / acompanhamento foi considerado ótimo.

· Utilizado para acompanhar a produção do recenseador, controle do cumprimento dos prazos, adotar ações gerenciais, consultar notas técnicas e perguntas e respostas.
Dificuldades Encontradas:

· Implantação, treinamento e divulgação foram insuficientes (atropelos para o início da coleta).

· Setores divididos/reordenados não tiveram seus dados (BOG) atualizados para crítica.

· A escolha dos municípios para instalação dos postos informatizados não observou a qualidade da recepção do sinal de satélite, causando falhas de conexão em diversas regiões, tendo como conseqüência, sérios problemas na recepção e transmissão dos dados do SIGC.
· No treinamento do G1 não foram repassados adequadamente a real importância e os recursos disponíveis para o manuseio e aplicação dessa importante ferramenta gerencial.
Sugestões:

· Melhoria dos parâmetros e treinamento com maior antecedência.

· Criar níveis de setores em supervisão.

· Algumas ações que só podiam ser executadas pela Coordenação Técnica (liberação para pagamento de setores fora do padrão, alterações de matrícula, mudança de datas etc.) deveria ter sido estendida aos chefes de subáreas.
· Levando em consideração que o sistema deve conter todas as informações necessárias para o acompanhamento e controle das atividades do CENSO, achamos interessante que sejam incluídos os códigos dos setores com a chave completa (UF/MUNICÍPIO/DISTRITO/SUBDISTRITO e SITUAÇÃO) evidenciando, desta forma, se o setor é urbano ou rural que é um dado muito importante para o acompanhamento e controle.
· Que a CTD discuta com as Unidades Regionais, mesmo que em caráter reservado, a inclusão de mecanismos que detectem procedimentos fraudulentos nas operações censitárias e sejam instituídas diretrizes de procedimentos quando da constatação de irregularidades no trabalho.
· Incluir novo status para acompanhamento, tais como: coleta, supervisão, crítica e fechamento do setor.
· Que o SIGC forneça relatório apontando o resumo dos municípios por tipo de domicílios e população urbana e rural.
· O sistema deve ser mais flexível quanto à reabertura de setores.
6.7 - Plano de Supervisão do Manual do Supervisor

Aspectos Positivos:

· É um instrumento que contém orientações altamente positivas, servindo de padronização nos procedimentos de supervisão.
•Dificuldades Encontradas:

· Tornou-se inviável pela carga de trabalho e pela não diferenciação urbano / rural.
· Não foi aplicado em todos setores, pois não houve recursos suficientes para o deslocamento dos supervisores em alguns setores.
· A teoria é bem diferente da prática, devido à carga de trabalho (campo e crítica, etc.) o supervisor exerceu suas atividades a sua maneira, não obedecendo ao plano de supervisão do manual em sua plenitude.
Sugestões:

· Para sanar problemas desta natureza é preciso dar uma carga menor de trabalho ao supervisor, ou seja, diminuir o número de setores sob sua responsabilidade.
· Reavaliar o número de reentrevistas nos setores rurais.
· Menor número de recenseadores por supervisor.
6.8 - Acompanhamento da Coleta e Equipes Especiais

Aspectos Positivos:

· As equipes que vieram em nossa unidade tiveram papel de grande importância na execução dos trabalhos devido a grande capacidade e empenho dos servidores.
· É necessário e imprescindível no início da coleta.

· Necessárias nas URs com deficiência de recursos humanos.

· Alerta para os erros sistemáticos, logo no início da coleta.
Dificuldades Encontradas:

· Número elevado de recenseadores por supervisor.
· A visita abrangendo somente a parte técnica, quando o ideal seria também à parte de infra-estrutura.

· As visitas no início da coleta, não refletem o andamento dos trabalhos, com pouco material para ser verificado e, conseqüentemente, com poucas dúvidas.
Sugestões:

· Que os técnicos sejam detentores de conhecimento técnico, vivência de coleta e que saibam exatamente suas atribuições / funções.

· Que as equipes sejam efetivamente treinadas para executarem as suas funções.
· Realização de encontro desta equipe com os coordenadores de área e subáreas, para discussão e entendimento das falhas verificadas.

· Mais de uma visita durante os trabalhos de coleta.

· Redimensionamento da equipe ACMxACS, com o aumento do quantitativo de supervisores se faz necessário para um melhor acompanhamento e qualidade da coleta. Como proposta 1 supervisor para 5 recenseadores.

6.9 - Ações gerenciais implementadas pela CTD

Aspectos Positivos:

· Consideramos de primeira importância à supervisão realizada pela CTD, auxiliando, orientando e ajudando a detectar distorções que resultariam em prejuízos da coleta.
Dificuldades Encontradas:

· Ausência de encontro nacional entre CTD e Coordenadores Estaduais.
· Para que pudéssemos cumprir a meta planejada de conclusão da coleta em 60 dias, deveria ter sido estipulada uma produção mínima por semana, desde o início da coleta.
Sugestão:

· Que os roteiros a serem cumpridos pelos técnicos da CTD sejam negociados com as Chefias das DIPEQs.

6.10 - Cooperação de outros órgãos

Aspectos Positivos:

· Entendemos que em operações censitárias e semelhantes, não podemos prescindir da ajuda/apoio/parceria de outros órgãos, como prefeituras, secretarias estaduais e municipais, escolas, empresas, etc. A sessão de instalações e equipamentos, viaturas e combustíveis são de valor inestimável durante a operação censitária o que nos leva a concluir que devemos continuar demandando sua parceria nos próximos recenseamentos.
Dificuldades Encontradas:

· Um problema importante verificado nos postos de coleta que se instalaram nos prédios das Prefeituras foi à incompatibilidade de horários. As mesmas têm horários das 7:30 às 13:00 horas.
· O envolvimento de algumas Prefeituras Municipais gerando uma expectativa de dependência, por parte dos prefeitos e partidários.
Sugestões:

· Acordos entre o IBGE e os diversos Ministérios e Órgãos Federais visando a devida cooperação durante os trabalhos do Censo.
· Devemos providenciar o envio de informações de interesse desses parceiros de modo a envolvê-los sempre nas atividades. É claro que tais procedimentos devem ser precedidos da criação de um programa/planejamento que assegure o envolvimento das entidades colaboradoras, contemplando ações que evoluam deste, o convite formal para participação dos órgãos e empresas, sempre com boa margem de tempo para respostas e procedimentos complementares.
· O recurso enviado para os órgãos deveria ser alocado nas DIPEQs, para que as mesmas pudessem administrá-lo.
Outros assuntos:

Sugestões:

· Maior divulgação na mídia sobre a existência dos dois modelos de Questionários.

· Descentralização de alguns procedimentos de controle.

· Impressão de formulários (ofícios, cartas etc) nas URs.

· Melhorar a confecção das pastas.

7. Divulgação e Comunicação

7.1 - Divulgação: Campanha publicitária

Aspectos Positivos:

· A campanha desencadeada em nível nacional foi considerada eficiente e de qualidade, principalmente porque esteve voltada para a formação de consciência sobre os objetivos do Censo.

· Chamadas nas telenovelas.

· Cartazes diferenciados.

· Os anúncios vinculados pela mídia chamaram bastante a atenção.

· As concessionárias de Energia Elétrica, Água e Esgoto e Telefonia (Telemar) utilizaram as suas faturas mensais para divulgação do Censo.
· A Carta ao Síndico facilitou, até certo ponto, o atendimento nos edifícios e condomínios.
· Apoio da imprensa.
Dificuldades Encontradas:

· Em nível local, apesar do material publicitário oferecido, foi restrita.
· Poucos outdoors em algumas URs.

· Não aceitação gratuita dos jingles pelos meios de comunicação.

· Atraso na chegada do material.
· A divulgação começou muito tarde.
Sugestões:

· Definição de um assessor de imprensa regional.

· Recursos para campanha local.

· Capacitação para relacionamento com imprensa.

· Institucionalização da distribuição dos Jingles.
· Consultar as regionais sobre os locais dos outdoors.

· Maior quantidade de outdoors na capital e nos grandes municípios.
· Sugere-se a preparação de um Kit direcionado à imprensa mostrando: a metodologia da pesquisa, sua estrutura e demais informações básicas sobre a operação censitária, para subsidiar a sua divulgação.
· Seria importante um agradecimento à sociedade que abriu suas portas para responder ao IBGE, nos mesmos moldes que foram feitas as propagandas iniciais do Censo 2000.
· Que a campanha publicitária tenha dois momentos de divulgação, um seria no início dos trabalhos de coleta (que foi feito a contento) e o outro momento dar-se-ia, quinze dias antes da conclusão do prazo de coleta com o objetivo de efetuar um chamamento final da população (que apesar de solicitado pelas URs, não foi contemplado na campanha publicitária).
7.2 - Comissões Censitárias Municipais
Aspectos Positivos:

· Fórum junto à sociedade.

· Transparência dos trabalhos. Avaliação e validação dos trabalhos.

· Facilitador das parcerias.

· As Comissões contribuíram na obtenção de mobiliário, meio de transporte para os recenseadores e imóveis para os postos de coleta.
· Excelente idéia que deve ser reforçada sua continuidade nos próximos Censos, pois sentimos na realidade que onde há uma comissão atuante o resultado não é questionado.
Dificuldades Encontradas:

· Quantidade proposta de reuniões.

· Falta de preparo dos técnicos do IBGE para condução das reuniões.

· Falta de recursos exclusivos para essa atividade.

· Percebeu-se muito desinteresse por parte da comunidade e seus representantes.
· Nos municípios menores, a falta de opção para substituição de membros e a coincidência com o período de campanhas eleitorais, geraram dificuldades para a realização das demais reuniões.
· Faltou ser enfatizado na etapa inicial dos treinamentos (coordenadores de área e subárea) a importância legal da existência das Comissões Censitárias Municipais
· Os presidentes das Comissões (Coordenadores de Subárea) estavam sobrecarregados de serviço, portanto prejudicados no desempenho desta função.
· Atraso no envio de orientações, do ofício assinado pelo presidente e pouco material promocional para o fim.
Sugestões:

· 3 reuniões ordinárias.

· Certificado de participação.

· Envio de resultados aos integrantes.

· Criar instrumentos que despertem interesse na sociedade pela participação nessas comissões, tais como: campanha publicitária, getons, distribuição de publicações do próprio IBGE etc.
· A inclusão na estrutura censitária de um auxiliar para o Assistente do SDDI.
· A delegação de poderes a outros técnicos envolvidos na operação censitária, para coordenarem as CCMs em todas as suas etapas.

· Sobre as reuniões das CCMs, naqueles municípios em que haja até 100.000 habitantes, deveriam ser realizadas 3 reuniões e nos demais, 4 reuniões.
· As CCMs devem ser constituídas, no máximo, dois meses antes do início da coleta, devendo se reunir, no mínimo, três vezes, permitindo que esse número se amplie em função do nível de mobilização dos seus membros e da importância dos assuntos a serem tratados.

· Inclusão no corpo do projeto “Vamos Contar”, um ciclo de palestras, com o objetivo de reforçar e orientar a sua utilização nas escolas.

· Elaboração de um convite modelo a ser encaminhado a cada membro participante no ato da convocação das reuniões.

· Elaboração de modelos de preenchimento de atas de modo a orientar a sua confecção durante as reuniões.

· Elaboração de uma relação dos temas, além dos apontados na RCD, incluindo os mais relevantes tratados no CD 2000 de acordo com o tipo de reunião (se de abertura, ordinária, encerramento) de modo a nortear o trabalho do presidente da comissão.

7.3 - Divulgação: Projeto Vamos Contar

Aspectos positivos:

· Objetivos e qualidade didática.

· É um instrumento de divulgação que ajudaria bastante na coleta.
Dificuldades Encontradas:

· Não recebimento do material pelas URs.

· O atraso na distribuição do material do “Vamos contar”, de alguma maneira comprometeu a imagem do IBGE frente aos representantes da área de educação que compunham as CCMs.
· Desgaste na imagem da Instituição para justificar a falta do material, uma vez que as propagandas do Projeto estavam na mídia.
Sugestões:

· Projeto contínuo.

· Divulgar resultados da avaliação das escolas.

· A Coordenação de Divulgação em cada estado necessita ser notificada quando da distribuição do material do Projeto Vamos Contar, através de relação das escolas beneficiadas e do material enviado.
· Lançar o projeto no momento oportuno, pois nada melhor do que envolver a escola para colaborar na divulgação e parcerias.
7.4 - Divulgação: Atendimento 0800

Aspectos positivos:

· Importante canal de comunicação.

· Possibilitou a interação entre usuários internos e externos.

· Colaborou como canal de comunicação de diversos assuntos, como canal com a CTD para solucionar dúvidas conceituais do Censo 2000 e na identificação do recenseador para abertura de domicílios.
Dificuldades Encontradas:

· Congestionamento na linha.

· Despreparo dos atendentes.

· Observou-se que os recenseadores utilizaram o 0800 também para buscar informação sobre pagamento.
Sugestões:

· Melhor qualificação e capacitação para os atendentes.
· Regionalizar - que o IBGE, nos próximos censos, pense na possibilidade desse serviço para as capitais e municípios mais populosos.
· A área de atendimento deve participar das reuniões que tratem de atendimentos a serem realizados pelo 0800, para poder se preparar melhor.
· Os softwares de apoio ao atendimento devem estar implantados com antecedência mínima de 5 dias úteis para possibilitar um treinamento adequado.
· As atendentes devem ser contratadas com antecedência mínima de 5 dias úteis para serem treinadas adequadamente.
· Dois técnicos da área da CRH devem estar presentes junto à área de atendimento, durante a inscrição nos concursos, pois muitas informações sobre os concursos, principalmente quem poderia se inscrever, não era de fácil entendimento e outras iam além do que estava no edital.
· Técnicos da CTD devem estar junto à área de atendimento, nos mesmos turnos, para auxiliar os recenseadores e supervisores.
· Antes que haja uma determinação em função de qualquer denúncia, fosse efetuado o devido levantamento para esclarecimentos dos fatos.
7.5 - Divulgação: Revista Vou te contar

Aspectos positivos:

· Importante instrumento de divulgação das etapas de trabalho.

· Boa qualidade e aparência gráfica.

· Conteúdo e abordagem de assuntos interessantes.
· A revista foi bem recebida pelos membros das Comissões Censitárias e o público em geral.
Dificuldades Encontradas:

· Em função do pequeno número da tiragem, ficou restrita à parte dos funcionários do IBGE, quando o ideal seria haver uma distribuição ampla à sociedade.
Sugestão:

· Permanente - Continuidade de sua publicação abordando temas institucionais, pesquisas etc.
7.6 – Comunicação (Coordenação Geral de Comunicação)
Aspectos Positivos:

· Todas as vezes que solicitamos apoio a Coordenação Geral, fomos prontamente atendidos.
Dificuldades Encontradas:

· Falta de assessoria por parte da CGC.

Sugestões:

· Plano de comunicação regional integrado com o nacional (Exceto SP, SC e RJ).

· Sugere-se que a Coordenação Geral de Comunicação prepare as Unidades Regionais para o contato a ser feito com a imprensa, fornecendo subsídios para entrevistas, debates etc.
8. Aspectos Gerais– Coordenação Operacional dos Censos

8.1 - Encontros Regionais e Avaliação durante a Coleta

Aspectos Positivos:

· Participação no planejamento.

· Afastamento estratégico para troca de experiências durante a coleta.

· Homogenização dos procedimentos.
· Possibilitou organizar e planejar toda operação com relação a recursos humanos, financeiros, materiais, equipamentos, transportes etc.
· Os encontros de avaliação sempre devem existir, pois é quando as Chefias das URs têm oportunidade de junto com a Direção, avaliarem e analisarem o andamento e o desempenho de cada UF em períodos distintos do trabalho censitário.
Sugestão:

· Realização de Encontros Estaduais obrigatórios.

· Antes do início da operacionalização, deveriam ser promovidos encontros específicos com os Coordenadores Técnicos, Informática, Treinamento e Administrativo, com objetivo de avaliar, consolidar todas as ações a serem implementadas.
· A inclusão formal na rotina de atividades das Unidades Regionais, os encontros dos Coordenadores de Área e Subárea, com as demais coordenações das DIPEQs.
8.2 - Modelo de treinamento

Aspectos Positivos:

· Qualidade do material didático (álbum seriado, vídeos) que possibilitou a padronização desejada na cadeia de ensino.
· Repasse em cadeia garantindo padronização.

· Coordenação de treinamento.

· Destaques: Folha de coleta ampliada, fita de vídeo e pré-teste.
· O material elaborado para auto-instrução (Roteiro de Estudo / Teste Inicial).
Dificuldades Encontradas:

· Atraso na chegada do material.

· Falta de intervalo entre as etapas.

· Baixa carga horária para o recenseador (segundo os próprios).

· O tempo para treinamento vai diminuindo de acordo com as etapas, e que quando chega aos recenseadores o tempo é bem menor. As condições de infra-estrutura normalmente não são as ideais. A qualidade de repasse pelos ACMs e ACSs fica prejudicado e devido ao grande número de turmas o pessoal da casa não pode acompanhar efetivamente os pólos de treinamento.

· Devido aos problemas relacionados com recenseadores que tentavam burlar as informações do Censo, como inclusão de pessoas inexistentes, omissão de pessoas e ou domicílios, falsificação de informações, dentre outros problemas, vê-se necessário colocar à disposição dos técnicos do IBGE, uma assessoria jurídica necessária para uma orientação.
Sugestões:

· Intervalo de 7 dias entre as etapas.

· Treinamento sobre noções de cartografia.

· Treinamento pedagógico permanente para os técnicos do IBGE• Treinamento específico para os técnicos da área administrativa (SAP e SIGC).

· Aumentar a carga horária do repasse no treinamento dos recenseadores.
· Deve-se dar mais atenção ao treinamento da parte administrativa, pois, depois, ocorrem problemas que poderiam certamente ser evitados caso tivéssemos dedicado pelo ao menos 01 dia completo para as instruções.
· Todo o material destinado aos treinamentos deve chegar com antecedência para prévio conhecimento dos treinandos.
· Que haja um período maior entre o final do treinamento de recenseador e o início da coleta, em razão de se precisar corrigir os testes, classificar candidatos, distribuir material e planejar a estratégia de lançamento da coleta e seu acompanhamento nos primeiros dias desta etapa.
· O treinamento de recenseadores deverá ter uma maior carga horária, incluindo a prática de campo; avaliação eliminatória no treinamento de ACM e ACS, forma de incentivo ao estudo do manual do recenseador e a ajuda de custo para o treinamento de recenseadores, que se deslocam de um município a outro, suficiente para a sua subsistência. Os R$ 6,00/dia, no Censo/2000, foram desprezíveis comparados com o custo real de alimentação e estadia de uma pessoa fora de sua residência.
· Treinamento didático-pedagógico para todos que irão atuar como instrutores, ao longo dos anos intercensitários, envolvendo aspectos como: A importância do treinamento; Identificação do papel do instrutor; Processo de ensino/aprendizagem; Objetivos de ensino x alcance dos resultados; Relacionamento interpessoal instrutor x treinando; Processo de comunicação; Aprendendo a dar e receber feedback; Administrando o medo de falar em público; Valorização da postura corporal; Aprendendo a estimular grupos; Como operar TV e Vídeo; Como explorar melhor o vídeo-aula do treinamento do Censo.
· Treinar 30% a mais de recenseadores (reserva técnica) para municípios com mais de 100 mil habitantes.
8.3 - Orientações de trabalho

Aspectos positivos:

· Pertinentes e bem repassadas.

· Apoio de todas as instâncias do IBGE.
· Condições ideais para gerenciar.

· Planejamento organizado e detalhado.
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